
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.705 - RS 
(2014/0082579-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LORIDES MARIA GRANDI DA SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU ROQUE VENDRAMINI  - RS060624 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS BIOLÓGICOS. 
RECONHECIMENTO PELA CORTE DE ORIGEM DA COMPROVAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ENQUADRADA COMO ESPECIAL, BEM COMO A 
EXPOSIÇÃO A AGENTE NOCIVO DE FORMA HABITUAL E PERMANENTE, NA 
MANEIRA EXIGIDA PELA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA APLICÁVEL À 
ESPÉCIE. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido, com base nas provas coligidas aos 
autos, concluiu que restou devidamente comprovado nos autos o exercício de 
atividade especial pela parte autora nos períodos indicados, conforme a legislação 
aplicável à espécie, em virtude da sua exposição, de forma habitual e permanente, 
às condições adversas de trabalho. A inversão dessa conclusão, na forma 
pretendida pela Autarquia, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que esbarra no óbice contido na Súmula 7 desta Corte.

2.   Agravo Regimental do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 06 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0082579-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 500.705 / RS

Números Origem:  50111018820104047100  RS-50111018820104047100

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LORIDES MARIA GRANDI DA SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU ROQUE VENDRAMINI  - RS060624 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LORIDES MARIA GRANDI DA SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU ROQUE VENDRAMINI  - RS060624 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado para a próxima sessão por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.705 - RS 
(2014/0082579-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LORIDES MARIA GRANDI DA SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU ROQUE VENDRAMINI  - RS060624 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental nos Embargos de 

Declaração no Agravo em Recurso Especial interposto pelo INSS contra a decisão 

que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL. VERIFICAÇÃO DA EFICÁCIA COM FINS DE AFASTAR 

A INSALUBRIDADE DA ATIVIDADE LABORAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. (fls. 473)

2.   Opostos Embargos Declaratórios pela Autarquia, foram eles 

assim rejeitados.

PROCESSUAL CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

INCIDÊNCIA DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DA PRESTAÇÃO. 

DECRETOS 53.831/64 E 83.080/79. COMPROVAÇÃO DO 

EXERCÍCIO DE FORMA HABITUAL E PERMANENTE. 

DESNECESSIDADE. EXIGÊNCIA TRAZIDA COM A LEI 9.032/95. 

PRECEDENTES. EMBARGOS ACOLHIDOS. SANADA A OMISSÃO, 

SEM EFEITOS INFRINGENTES. (fls. 484)

3.   A parte Agravante alega que, na espécie, o trabalho 

desenvolvido pela parte demandante após 1995 não pode ser enquadrado como 

tempo especial de labor, visto que feito com exposição intermitente (e não 

permanente) a agentes nocivos à saúde (biológicos) (fls. 494), tendo em vista que 

o último vínculo de trabalho por ele apresentado refere-se ao período de 
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04/05/1989 a 21/07/2008, logo, tem-se aproximadamente 13 anos posteriores à 

Lei 9.032/95 (fls. 494).

4.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

julgamento do presente Agravo pelo Órgão Colegiado competente. 

5.   É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 500.705 - RS 
(2014/0082579-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LORIDES MARIA GRANDI DA SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU ROQUE VENDRAMINI  - RS060624 
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. 

AGENTES NOCIVOS BIOLÓGICOS. COMPROVADO O EXERCÍCIO 

DE ATIVIDADE ENQUADRADA COMO ESPECIAL, BEM COMO A 

EXPOSIÇÃO A AGENTE NOCIVO DE FORMA HABITUAL E 

PERMANENTE, NA MANEIRA EXIGIDA PELA LEGISLAÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA APLICÁVEL À ESPÉCIE, POSSÍVEL 

RECONHECER-SE A ESPECIALIDADE DA ATIVIDADE LABORAL 

EXERCIDA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O acórdão recorrido, com base nas provas coligidas 

aos autos, concluiu que restou devidamente comprovado nos autos o 

exercício de atividade especial pela parte autora nos períodos 

indicados, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude da 

sua exposição, de forma habitual e permanente, às condições 

adversas de trabalho. A inversão dessa conclusão, na forma 

pretendida pela Autarquia, demandaria o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice contido na Súmula 

7 desta Corte.

2.   Agravo Regimental do INSS a que se nega 

provimento.

1.   A despeito da razões lançadas no Agravo Regimental, a 

insurgência não prospera.

2.   A aposentadoria especial foi instituída pelo art. 31, da Lei 

Documento: 1590507 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2017 Página  6 de 6



 
 

 

3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social), com a previsão de contagem 

diferenciada de tempo de serviço prestado em condições sujeitas à exposição de 

agentes físicos, químicos e biológicos, visando compensar os prejuízos causados 

à saúde e à integridade física do trabalhador.

3.   A comprovação da insalubridade da atividade laboral 

encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, que elencavam 

as categorias profissionais sujeitas a condições nocivas de trabalho por 

presunção legal, fazendo jus à contagem majorada do tempo de serviço. Convém 

ressaltar que a jurisprudência desta Corte já pacificou o entendimento de que o rol 

de atividades previsto nos citados Decretos é exemplificativo, sendo possível que 

outras atividades não enquadradas sejam comprovadamente reconhecidas como 

insalubres, perigosas ou penosas.

4.   Posteriormente, a aposentadoria especial passou a ser 

regulada pela Lei 8.213/91 da seguinte forma:

Art. 57 - A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver 

trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 

conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física.

§ 1o. -  A aposentadoria especial, observado o disposto no 

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% 

(cem por cento) do salário-de-benefício. (Redação dada pela Lei 

9.032, de 1995)

§ 2o. - A data de início do benefício será fixada da mesma 

forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 

49.

§ 3o. - O tempo de serviço exercido alternadamente em 

atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo 

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e 

da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
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§ 4o. - O período em que o trabalhador integrante de 

categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado 

do emprego, para exercer cargo de administração ou de 

representação sindical, será contado para aposentadoria especial.

5.   Por sua vez, a Lei 9.032/95 alterou, dentre outros, a redação 

do § 3o. do art. 57 da Lei 8.213/91, passando a exigir a comprovação da efetiva 

nocividade da atividade realizada de forma permanente, in verbis:

Art. 57 - § 3o. - A concessão da aposentadoria especial 

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS, do tempo de trabalho permanente, 

não ocasional nem intermitente, em condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado.

6.   Depreende-se, assim, que até 28.4.1995 é admissível o 

reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a 

agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir 

de 29.4.1995 não mais é possível o enquadramento por categoria profissional, 

devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de 

prova até 5.3.1997 e, a partir de então e até 28.5.1998, por meio de formulário 

embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica. 

7.   No caso dos autos, a autora busca o reconhecimento do 

exercício de atividade como Auxiliar de Enfermagem e Técnica de Enfermagem.

8.   Ao contrário do alegado pela Autarquia, veja-se o 

consignado pelo Corte de origem para o período de 04/05/1989 a 21/07/2008:

Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o 

exercício de atividade especial pela parte autora no período antes 

indicado, conforme a legislação aplicável à espécie, em virtude de sua 

exposição, de forma habitual e permanente, a agentes nocivos 

biológicos (vírus, bactérias, fungos, parasitas). (fls. 328)

9.   Assim, tendo o acórdão recorrido, com base nas provas 

coligidas aos autos, entendido que restou devidamente comprovado nos autos o 
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exercício de atividade especial pela parte autora nos períodos indicados, conforme 

a legislação aplicável à espécie, em virtude da sua exposição, de forma habitual e 

permanente, às condições adversas de trabalho, a inversão dessa conclusão, na 

forma pretendida pela Autarquia, demandaria o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice contido na Súmula 7 desta 

Corte.

10.  Ilustrando tal orientação, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.   REVISÃO.  MATÉRIA  

FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 7/STJ.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem, com base no 

conjunto fático-probatório   dos  autos,  assentou  que  "restou  

devidamente comprovado  nos  autos  o exercício de atividade especial 

pela parte autora  no  período  indicado,  conforme  a  legislação  

aplicável à espécie,  em  virtude  da  exposição  aos  agentes nocivos 

indicados (...)", tendo em vista que o postulante se sujeitava 

"diuturnamente, às  condições  prejudiciais  a  sua saúde", porque 

estava exposto ao agente agressivo de modo constante, efetivo, 

habitual e permanente.

Rever tal entendimento implica reexame da matéria 

fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 

7/STJ).

3.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa 

parte, não provido (REsp. 1.590.045/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 25.5.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. 

HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. EXIGÍVEL SOMENTE COM O 
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ADVENTO DA LEI 9.032/1995. INOVAÇÃO RECURSAL. 

ESPECIALIDADE DA ATIVIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. ALTERAÇÃO 

DAS PREMISSAS FÁTICO-PROBATÓRIAS FIXADAS PELO 

TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A tese de que somente com o advento da Lei 9.032/1995 

passou-se a exigir a exposição habitual e permanente a agentes 

nocivos, para fins de reconhecimento da especialidade da atividade 

não foi suscitada em sede de recurso especial, caracterizando 

verdadeira inovação recursal, vedada em sede de agravo regimental, 

conforme a jurisprudência do STJ.

2. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a quo acerca 

da especialidade ou não da atividade exercida, para fins de concessão 

de aposentadoria por tempo de contribuição, implica, 

necessariamente, reexame dos fatos e das provas constantes dos 

autos, providência inviável em sede de recurso especial ante o óbice 

da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.566.902/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

18.12.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. AERONAUTA. LEI 

N. 9.032/95. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 

ESPECIALIDADE. CONDIÇÃO DE INSALUBRIDADE ATESTADA 

PELO ACÓRDÃO REGIONAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PORTARIA MINISTERIAL. NÃO CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA 

AO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem reconheceu o 

tempo de serviço prestado por aeronauta sob condições especiais, 

devidamente convertido para comum, com a consequente concessão 

de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.

2. Insurge-se a autarquia previdenciária contra a 

consideração, no acórdão recorrido, da especialidade do tempo de 

serviço de aeronauta mesmo após a vigência da Lei n. 9.032/95, 

tomando-se como fundamento laudo técnico que atestou como agente 

nocivo "pressão atmosférica anormal".
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3. Nas razões de recurso especial o INSS defende que "não 

há qualquer caracterização de insalubridade juridicamente significativa 

do mister do aeronauta em razão de pressão atmosférica anormal, 

pois não se trata de "trabalho sob ar comprimido", muito menos 

"trabalho submerso", as únicas hipóteses possíveis para tanto" .

4. Afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, como pretende o instituto recorrente, no sentido de 

averiguar o grau da insalubridade causada pela pressão atmosférica 

em atividades prestadas a bordo de aeronaves, demandaria o 

reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 

defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

5. A Norma Regulamentadora n. 15 - Atividades e Operações 

Insalubres (NR-15) contida no Anexo 6 da Portaria n. 3.214/78, do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), então Ministério de Estado 

do Trabalho (MTb), não é passível de análise em recurso especial, 

uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, nos 

termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.440.961/PR, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.6.2014).

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0082579-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 500.705 / RS

Números Origem:  50111018820104047100  RS-50111018820104047100

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LORIDES MARIA GRANDI DA SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU ROQUE VENDRAMINI  - RS060624 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LORIDES MARIA GRANDI DA SILVA 
ADVOGADO : DIRCEU ROQUE VENDRAMINI  - RS060624 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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